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No tribunal de policia col-rcccimial d'esta ci- l

dade acaba de ser julgado um i'm-to practioado, l

se bom no» lolnbl'amos,-om abril ultimo, que (lc-

'vo põr 'd'e sobre _aviso as suit-.toridmlos cnnipotcn-

tes piu'a que de futuro se não doem outros idcir

ticos.

Unrmancodo do concelho dillhavo achava-so

inseripto no recrutamento; o não descobrindo nm-

tivo algum em que fundaincntassn a isenção, in-

õnm'bitt'do seu livramento, por meios illcgaos e

iilicitm, a uma d'cstns croatnras, que ha por to-

da_'a“arte, amigos de valorem ao proximo em

nocnsxõés criticas, e ni'io mcnos amigos de se va-

ierom' d'essas mesmas orcasiões para lucrarem al-

guns pintos.

' ' Este sujeito procurou pessôa, que' se apre-

sentasse na inspecção rcprosontmulo o papcl do

mandato recrutado, e que, padecendo molostia,

'que lhe asnegurasse a est-usa, obtivesse a compo-

tente IMalva, que depois pnssnl'in ao outro,

Requisitada e obtida a guia na respectiva

ndininistraçilo de concelho, apresentou-sc o ¡mon-ni

n'c'ómtnissâ'o l'evisôrn, e o plano teve o rifeitO

q'itc s'e'provirs; a isenção foi-lho concedida por

gasta cansa.

' .Nils é. commissi'lo pareceu que o individuo

insper-.ciormdo devia contar muitos mais annoR do

quedevin ter o recrutado; esta rirounstancia im-

Pl'euionou-a, e em conscqneucín diisso sobre este-

ve na concessão da resolva até colher a onto ros-

peito alglimas iniormações, ordenando no homem

que voltasse na quinta feira da seguinte smnana,

paraneste intervalo proceder ás necessarias in-

Vesti' ções; _

" ""'Eii'in 've'z'âpanhiído o tie 'da meada, facil_ foi

'o deslind'n'i-a.

i Averig'nado o caso, veio a saber-se que o

individuo inspecrionado niio só rrn. difiirrcntc do

facultado, se não que contava mais onze ou doze

um do que este.

Í Descobriu-se tambem quem era o agente

principal do feito, e quacs os secundarios; paten-

Mm-se os meios empregados para conseguir

”mellinnte gentileza; om lim, soube-se tudu o

ie torpava necessario para instaurar um pro-

mo e ,punir os dclinqnentes, dons dos qnnea fo.

nim eñ'ectivaniente eonilemnados em audiencia de

29 do corrente. _

" Pelo modo como o individuo encarregado do

!Escutar 0 lôgro desempenhou o papel de que vo-

p ?Omnia
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A Meu pao testemunhoumc tambem muita af-

Durante a sua curta estada, trouxe mui-

M'Ynêdicos, quasi todos cclebrcs, para me verem

os olhos: Uma* vez', em que elle inejnlgava ador-

mecido, soube' 'eu que elle tinha di-pendido co-

migo, em consultas, 'uma somma mui considera-

- vei. Eu' devia ser-lhe por isso tanto mais reconhe-

cido, ' to suas e' rançns de fortuna não se

Múmias“. ã'ldiis haveres, oncrados por

sigam pequenas imprudemzias da mocidade, ti-

M'nntes diminuído que augmentado; seus ren-

dimentos estavam desde então longa' de bastarem

I, satisfazer-lhe 'o gosto pelo dispcndio.

:í Í 'i--Tenheme cançado em balde, accresccn-

tou elle; a. pobre creança ficará cega, a não ser

que o E' a. opinião geral dos medicos.

,a 'v i-Conds, gritou minha, avó, não diga isso

dai-mãe, que'a mataria!

Foi eptüoÍqne eu estabeleci pela primeira

ves a diferença entre a ternura paterna. e a pa¡-

'Um 'poe pode foliar da perda de

”ul w, m“ não. 1

- _ ' até á idade de onze nunes. Meus

WI'medium :à 'Pariz n'es'te intervalo;

EI¡ aprendi! um 'milímeul poe, homem d'um
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lnutariamente se cncarregaira, e pelo que colhe- l e natural do que dizer-se que a isenção i'ôra cou-

mos da discussão da causa cm audiencia, pareceu-

nos quc ou o homem estava muito rcrsado em

practical* d'aqucllas trauquibornias, ou lho Consta-

ra que outros o haviam lllãltftlctltlo impunmncute;

aliás teria ao menos tido o incomnmdo do buscar

pessoa que regulassc pela idade do rccrntado, e

niio lançaria mão do primeiro homem :l(!l|:t(',u5(),

quo lhc apartment, dando de barato uma (liderança

tie onze ou doze annos entre um e outro.

E nos não duvidumos de que se tenham

practicado muitos fat-tos como este; opor isso re-

commemlamos :is anctoridmlcs competentes que

tt'llllillll o maior cuidado cm obstal' a que ellos

se repitam.

Esta mina dove ter sido muito explorada

polos que costumam“especular com canoas de re-

crutamento; mas, senão podem remediar-se as

injustiças, que poi' este meio so tccm practicado,

cumpre ao mcnosdiligencíar que não continuem a

practicar-sc.

Apezar de o serviço militar ser a mais pesa-

da, e cua'tnkíl das contribuições, n que n lei sujei-

tao cidadão, ha muito quem ni'to faça o menor

oscrupulo cm se eucarregnr de subtrahir qualquer

manuela) a esse serviço, e esta ausencia de (escru-

puio (hi-se mesmo em individuos alias incapast

do lc<tll'ell), por qualquer modo que seja, o seu si-

Inilhante. ,

E' isto um grande mal, que muito conviria

i'azrr desapparoccr. Se um cidadão, emprogando

inoios oavilosm, consegue escapar ao pagamento

de qualquer contribuição em dinheiro, não ha du-

vida que lona o estado, se a contribuição éjustn;

mas não passa d'ahi. Nilo acontece, porém, o mes~

mo com a contribuição do sangue.

O Inanccbo imiividmnente isento do serviço

'militar faz com que o seu immediato vá occupnl'

nas iileirns o logar quo elle devora. tcr oCCupmlo.

Ha, por tanto, em toda a isenção conseguida por

nicios illcgnes uma transgressão da le¡ muito di-

gna de punição, o um gravíssimo prejuizo de ter~

cciro, que as auctoridadcs devem procurar evitar

por todos os meios ao seu alcance. _

Mas não ó só isso. As gontilczas d'estes tran-

quibrrneiros com-.orrem 'quasi sempre para o dos-

crcdito das auctoridzulcs, dc quem depende a de-

cisão d'cstes negocios. Se d'aqui ,a alguns mczcs

0 lnnlthlJo, do quo llCB estamos occupundo, mos-

trasse uma resolva que o cscusasse do serviço mi-

iitar por soil'rcr as varizos,qne ora a Iuolcstia do

pseudo-recruta, sendo clie,io verdadeiro, perfeita_-

mcnte são e escort-cito, nada haveria mais facil

 

l Fui por um momento muito feliz, por que

se fallou em nomear meu pao encarregado dc nc~

gocios em Dresdc, para. onde deviam conduzir-

me; mas as cousas transtornaram-se: deram-lhe

um logar diplomatico nos Estados-Unidos. Meu

pac arreceiouse da influencia, que uma viagem

por mar poderia exercer sobre a minha pobre sau-

de. Continuei a permanecer em casa de minha

avó.

Uma semana depois da partida. de meus

paes, pelas sete horas da tarde, senti uma doloro-

sa combustão no interior do olho, e a da alampn-

da, que acabavam de acender, penetrou-me na

cabeça como a ponta de um prego. O sangue su-

biu-me violentamente ao cerebro. Vi uma. mulher

de eztbcllos brancos, que me pareceu uma gigan-

ta, e cm seguida côres vivas! que me impressio-

nai-am. Tive uma vertigem ; perdi os sentidos.

No dia seguinte, depois de uma noite do somno

pesado e cheio de sonhos, acordei vendo clara-

mente.

Trez mezes depois já eu sabia lêr, e lia, co-

brindo-a de beijos, uma carta de minha mãe. Fal-

lavn-se n'ella de um regresso proximo. Em quan-

to isso não acontecia, mctteram-me no collegio

de Juilly, onde a saude me voltou espontanea-

mente, do mesmo modo que me voltam a vista.

Alli, trabalhei o melhor que me foi poasivel. Fui

um alumno soHrivel, obtendo no fim de cada an-

no alguns successos suñ'icicntcs e decentes.

Demorei no collcgio sete annos, durante os

qnaes concebi,pelo menos vinte vezes, a esperança.

legitima de ver em tim minha mãe. Esta esperan-

ça foi sempre ñ-ustrada, porque meu pac, que ti-

nha feito bom logar junto do gabinete de Was-

.hington, era conservndo no seu emprego. Para

voltar a França foi-lhe necessario pedir a sua. de-

taan brilhah-lrd'í-ruracter dôce; quanto a missão, o que elle esteve a. ponto de fazer pouco

minha. mãe, essa inspirou-:ne adoração.

l

tempo depois da revolução de julho, em consc~

cedida em virtude de peitaa ou empenhos, a que

cederam os facultatiros c as auctoridadea.

liaja,pnis,anecessaria cautclla para que niio

tornem a practirar-se i'aotoa (l'ostaol'(lciu,que omn-

promottom a reputação do homens, que derem

presar, o prcsam,a sua iligni(lml@,\'ño o viciar um

dos mais importantes ramos de serviço publico,

Por toda a parte ha individuos, que a opi›

niño publica indigita corno vcsndos a nogociarom

com o livramento do recrutas. Vigilrm as :nn-to-

ridados; punani severamente alguns d'q-ssc-s trnii

cantos e ven-i'm que os abusns hi'io dc dcnapparc-

cor ou tornar-sc muito mais raros.

WOW-

Foram reduzidos os pertes entre Portugalve

o Brasil. Esta rcducçiio, que ha muito reclama-

,vam as convmiiem-ias, foi cm parto devida ao sr.

coaselheiro Ednardo Lessa, que ha muito empre-

gava esforços¡ neste sontido. Nilo podemos deixar

do louvar por isso a a. em“, quo tonto no excr-

cicio do seu cargo procura harmonisnr os interes-

ses publicos com as convenicncias particulares.

As frequentes e multiplicaan relações que o

nosso paiz entretrm com o Brasil, tornavam, para

muitas pessoas, o pagamento dos portes de carta-I,

periodicos, etc., uma avultnda verba de despe-

za, c uma pesada contribuição : reduzil-os ora uma

necessidade urgente.

A redacção m'io comprehendo, por em quan-

to, a. correspondencia rcmcttida em todos os pa-

quetes; nias é de esperar que dentro em pouco se

torne extensiva a todos. Presontemente este bene-

iivio provém-nos sómente da nova carreira, mensal

do vnporos, que vae estabelecer-me entre Liver-

pool e o Rio da Prata, tocando em Lisboa, e nos

portos do Pernambuco, Bahia e Rio do Janeiro.

As cartas, que posarem até 7 1/3 gramas ii-

eam pagando 80 rs., o outro tanto por cada 7 4/2

gramas, sómente por qualquer fracção d'cste PCS“,

quo tivcrcm a mais.
1

Os jornacs e outras publicações periodicas Íi-

com pagando 10 rs. por cada folha d'impressi'to;

e outros qnacsquor impressos, litographias ou gra-

vuras, 10 rs. pot' cada trinta gramas.

Devo, porém, notar-sc que :testes portes não

 

quencia de uma. ln-rança considerava] que lhe surv

diu,

Eu terminava então os meus estudos sobre

philosophia. Uma carta datada. de Londres fez-me

scientc de que esta hora da liberdade, tão ardcn~

temente desejada, seria. no mesmo tempo a gran-

(lu festa do meu coração. Eu ia, não tornar a ver,

mas ver minha mitel A carta cra dc meu pac;

ella nnnunciava pura e simplesmente a. volta.

Eu pronuncia¡ esta expresuño,-hura da liber-

dade, accresrcnte¡ desejada; -isto niio quer (lo mo-

do algum dizer que eu fosse infeliz no aillegio.

En era de uma indolo pacífica e submissa. Não

tinha inimigos entre os meus condiscipulos, e os

mestres tractnvam-mo com_ benevolencia. Aliado

pois sómente a este desejo, que existe em nós, e

nos leva a olhar sempre além dos varões da nos-

sa prisi'io. O cumprimento deste desejo faz-nos só-

mente mndar de prisão. Não ha n'este mundo

logar, que não tenha sous varões ciosos. Só a mor-

te nos torna livres, e é tambem u unica barreira.

que receiamos il'nnspôl'.

Como era bcllo aquclle sol d'ngosto, nlumian-

do Os campos, (llll quanto a Cal-"Ungeln, em rudeu

solavancos, nos conduzia a cidade de llleaux! F-

ralnos seis os que iamos, todos seis livros, todos

sois com os estudos de humanidades terminados.

Em Menna devíamos matter-nos na diligen-

cia de Pariz, que outr'rora me conduzia aos bra-

ços de minha boa avó. Minha avó havia fallecido;

mas eu tinha agora minha Iniie, n minha'nlegria,

o meu pensamento de todos os dias durante os

longos mezes do eollegio. En era tao feliz, que

a minha alegria se dobrava sobre si mesma. Os

meus companheiros tomavam por applicaçiio o

íneu recolhimento conunovido, o diziam entro si:

- Rogerio' tem ,saudades da cosa do Juilly!

Os meus companheiros grncsjavam faltando

d'cst'artc. Ter saudade do collogio! Mais de um,
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accrescom, Como até aqui, os territoriacs; e quo

angmonta as vantagens da nova Convenção.

Devia chegar hontem n Lisboa o Kepar, pri-

meiro vapor desta carreira. Para os demais ainda

não cstño iixndos (lina.

Acham-so finalmente ligadas pela viaterroa

as cidades do Porto, Aveiro e Coimbra.

A sorçiit) do Vouga as Vendas da Pedreira

oilorcciam diiiiculdadus, quo não obstante pru'ch

rem invuncivou, dosapparwcram com os estorçm

incessantes c pertinazcs do sr. Mazade.

Nesta secção que tem 37,375“, construíram-

ao 4 pontos de Eng-:cus , Parma, Silveira e Cer-

tima, 84') aqucductos e l? canos. ~

Fez-sc o aterro das agr-as que na entensiin

de cerca de 200 metros, o na. altura de ll, sol:-

von o immcnso volume de terra de perto du

80:000 metros cubicosl

'l'erminaramjá os trabalhos de assentamento

da via; toda a secção se acha com a priuíeira

capa do bztlnatl'n, e 2?) kilometros com a segunda.

Resta o nqncducto das agras, que se está prcpa~

rando, e regularisar os trabalhos, o que pouco é,

e por isso em breve oauii'á concluido.

Se n caminho- de forro, n'esta secção, está

construido segundo os principios que a. sciencin

recoínmenda pertence á commisnito o decidil-o.

O que porem. sabommz, e que é do dominio de

todos, é que se não fôra a actividade e excessivo

zelo do sr. Mazade nilo poderiamos annuncinr

hoje que Aveiro está. ligada ao Porto e Coimbra

e prestes a gozar os eil'eitus d'esse grande molho-

l'amem'o material. '

Os resultados experimentaes tem feito do-

snppnl'uccl' IU¡ apprcltensõea que ll“vh¡ Pelo 'nau

resultado das passagens nos pontos diñiceis .

As machinas passando constantemente na

l 1 - '

ponte d Lsgucn'a, Agras e Panno não tem soil'n-

o o menor om ara -o nem (cixat o a› s 'd b c , l l ó de si

vestígios de destruição.

E' pois do crer que o caminho de ferro se

abra a exploração publica até Coimbra dentro

cm poucos dias.

Resta agora que o governo não doutora s

approvaçño da linha, com tanto que ns obras es-

tejam nas verdadeiras condições de segurança.

w._m_._._.____ -__

entre ellos, devia talvez, adiantando-se no cami-

nho da vida, volver um olhar melancolico para

o clanstro, onde cintos jubilos compensam' os

dissabores do estudo. Mas ter saudades do colle-

gio justamente na hora, em quo n adolenoencia

estende pela primeira vez suas azasl é contra a

natureza.

Eu niio tinha saudades do coilegio. Nenhum

dos que me ccrcavam, tinha no coraçao um con-

tcntamento igual ao meu. ~=

Elles ostentavam, graças a. Deus, com orgulh

c complacencia, todos os seus thesouros de alegria;

eu, que podia competir com elles, guardava si-

lencio. Um elogiam a sua futura. equipsgom

dc caça: desgraçado da caça! Outro sabia o_

nome da. jumento, que sua madrinha lhe com-

prara; um terceiro fallnva já das aguas de lindo,

e de sua lindu prima; um quarto, decidido a ser

mau sugeito, cantava Pariz, a chonpans, o Prado,

todas as vaporosas delicias da vida d'estndnnte;

o ultimo, que ja trazia um sacco do couro fecha-

do por mn embude e por consequencia produti-

nado ás viagens, procurava o seu itinerorioem

um guia Richard, desde a ponto de Kalil até Po-

sen. Quantas aventuras l e que gloria descobrir

a Allemanhal

Fazia-se nesta beinaventuradn locomotiva. um

Concerto de impertinentes instancia¡ e clamor-es

triumphaes. Eu devo afürmar com ”conhecimen-

to que do coilegio de J uilly se sae perfeitamente

educado ; mas ha momentos de esquecimento, e

este uniforme das batalhas escolnsticas nunca se

lança ru hervns sem algum barulho. Pode alguem

dizer-ae homem sem engrossar a voz ? Havia na

carruagem charutos nccozos, acrediteme v. ex.“

se quizer, minha senhora , o alguns chegavam n

propôr' que se bebesse licôr de tierra-dama em

Meaux, mn quanto esperavmnos a diligencia. Jú

era ousadia! (Conlímíu.)

,L

l
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Lc¡ hypothccarla

(Conclusão do numero antecedente.)

Art. 129. A hypothm-a mencionada nos ti-

tulos dos estabelecimentos de credito predial será

registrada nos bens qnc ahi forem designados.

Art. 130. A hypothcca mencionada no n.°

7. do artigo 101. é constituida pelo titulo legal

da partilha, e será registrada nos bens respecti-

vos.

Art. 131. A hypothcca mencionada nos

n.” 8. e 9. do artigo 101. é constituida polos

respectivos titulos, e será. registrada nos bens do

legado a primeira; e a segunda nos bens innno-

veis do devedor, com relação aos quaes houve-

rem sido feitas a despezas de edificação ou arro-

teamento.

Art. 132 As hypothecas voluntarias são

constituídas pelo instrumento do contracto respe-

ctivo, e bem assim por testamento ou qualquer

disposição inter vit-os, e podem sómente ser re-

gistradas nos bons que esses titulos especificada-

nientc designarcm, ou em quaesqucr inuuoveis do

devedor testador, ou doador na falta de designa-

ção; salvo o direito de redacção, conforme o ar-

tigo 109.

Art. 133. Quando se offerecer duvida decr-

ca do valor dos bens para constituir a hypotheca,

poderá ter lugar a avaliação prévia dos mesmos

pela fórum que sera designada no decreto regu-

lamentar; mas essa avalia 'ão não poderá ser re-

querida sem que se mostre feito o registro provi~

sorio da hypothcca a que pertence.

CAI'ITULO V

Da exoneração das hypothecas

Art. 134. Aquclle que tiver do novo ad-

quirido um predio hypothooiuio, e quizer como.

guir a exoneração ou expurgação da hypothcca

ou hypotliecas, o poderá Conseguir:

i l. Pagando integralmente aos credores hy-

pothocauios as dividas a que o' mencionado pre~

'dio estiver hypothecado ;

2. Entrando no deposito com a quantia que

tiver dado pelo predio, se a :requisição d'elle ti-

rcr sido feita em hasta publica;

3. Declarando em juizo que está prOmpto

a entregar aos credores, para pagamento do suas

dividas, até ¡'t quantia que dou pelo predio; ou

'aquella em que, o estima, quando a acquisição

d'cllonão tiver sido feita por titulo onoroao;

4. Roquercndo que o predio soja posto cm

,praça para entregar aos credores até a maior

quantia que se oderecer por elle.

Art. 135. Em qualquer das hypotheses do

artigo antecedente, o novo possuidor do predio

mandará citar todos os credores hypotheearios

que constureln da. certidão do respectivo conser-

vador, para que venham ajuizo levantar a parte

do preço que lhes pertencer, como será indicado

no decreto regulamentar, julgando se a tinal o

predio livre e exonerado da hypotheca ou hypo-

thecas a quo se achara sujeito.

Art.- 136. A citação de que trata o artigo

antecedente será feita nos termos da lei aos cre-

dores cuja residencia for conhecida em juizo, e

será feita por editos, com o praso de trinta dias,

a todos aquolles que não tiverem domicilio certo.

Art. 137 Consistindo a obrigação gui-anti-

da por hypotheca em prestações periodicas, não

sendo d'squellas que constituem onus real na pro-

priedade, opera-se a exoneração pelo deposito de

¡tm-capital correspondente a essas prestações, fei-

to em moeda metallica, fundos publicos ou de

bancos .legalmente constituídos.

§ 1 O capital depositado revertcrá em pro-

veito do depositante ou de quem o representar,

uma vez extincta por qualquer modo a obrigação

que o motivou.

§ 2. Durante o tempo do deposito o credor

recebera¡ os juros ou dividendos dos titulos depo-

sitadOs, cuja escolha tica dependente da vontade,

do depositantg, garantindo elle ao ercdor um ju-

ro legal.

_ Art. 138. Quando o novo possuidor so não

quizer obrigar á. .satisfação integral de todos o»

sacar-gua que oneram o predio recentemente ad-

quirido, nem tiver posto em prática algum dos

nieioa indicados no artigo 134. para expurgar a

hypothcca, ou quando se obrigar só até á Concor-

rencia do preço que deu pelo referido predio, se

se reconhecer que esse preço é inferior a impor-_

taucia dos onus e dividas que sobre elle pesam,

qualquer dos interessiulos tem direito a requerer

que o predio soja posto em hasta publica a tim

de ser arrematado pelo maior preço que se poder

ebter'sobre aquellc que o novo possuidor tiver

dado ponelle, ou em que o estimar.

' Art'. 139. Quando, na. hppothese do artigo

antecedente, o valor de que a ll se trata não for

coberto em praça, os direitos dos ¡nteresmdos se-

rão exercidas sobre esse mesmo valor; salva a

acção contra o devedor originario pelo que tiear

restando.. . A

Quanto ti parte de que não forem embolsa-

dos pelo producto da hypotheca serão ellos consi-

_ derados como credores chirographarios.

Art. 140. Ainda que o credor que tiver re~

querido a arromataçi'io do predio venha depois a

desistir d'ella, não deixara por isso a mesmo ar-

rcmstação. de progredir nos seus termos regula-

res, quando algum dos outros credores se oppozer

ai dcsiatcncia.

I

Art. 141. O direito dos credores que, ten-

do sido citados, não vierem a juizo, será julgado

ti. revelia, e depositada a sommn que lhes tocar

em virtude da sentença.

Art 142. Quando porém a referida somma

não for bastante para pagamento integral de ca-

pital e juros devidos, conservam sempre como

credores chirographarios, relativamente á impor-

tancia não paga, todo o seu direito contra o do-

vedor.

Art. 143. Realisado que seja o pagamento

dos credores que tiverem acudido a juizo, e rea-

lisado tambem o deposito com relação aos que

deixaram de comparecer, será o predio julgado

livre e exonerado da hypolheca, e se lhe dará.

baixa no competente livro do .registro.

Art. 144. A sentença porém nunca será

proferida sem que se mostre que foram citados

todos os credores constantes da certidão do con-

servador. _

Art. 145. O credor que, tendo o seu credi-

to registrado, deixar por qualquer niotivo de ser

incluido na certidão do conservador, ou sendo in-

cluido deixar de ser citado, não perderá os Seus

direitoa como credor hypothecario, qualquer que

tenha sido a sentença proferida em relação aos

outros credores.

TITULO V

Da cxtincção dos privilegios e hypothecas

Art. 146. Os privilegios e hypothecas ex-

tingucm-se :

1. Pela cxtincção da obrigação principal;

2.o Pela renuncia do ol't'dot';

3. Por effeito dc sentença passada em jul-

ado

g 4. Pela cxpurgação;

Õ. Pela prescripção.

Art. 147. A extineçiio das hypothocas só

começa a ter effcito depois de ser averbada no

competente registro; e só poderá ser attondida

em juizo quando for apresontada a certidão de

averbamcuto. 7

Art. 148. Se na epoeha do pagamento o

err-dor se não apresentar a receber a divida hy-

pothecaria ou privilegiada, o devedor,liberta-se

pelo deposito judicial da importancia da mesma.

divida e juros vencidos, sendo por conta do cre-

dor as dcspezas a que deu causa por sim omissão.

Art. 149. O deposito de que trata o artigo

antecedente scrai, feito sempre com a clausula de

ser levantado pela pessoa a quem de direito per-

tencer. ,

Art. 150 A disposição do artigo 148. póde

verificar-se, ainda ¡nr-sum quando a divida não

for de capital, mas sómente de juros vencidos e

devidos que deixarem de ser pagos na cpocha f

competente, mas os juros accumulados na mão

do devedor, seja qual for a causa, nunca vencem

outros juros, salvo estipulação em contrario.

Art. 151. As obrigações privilegiadas ou

hypothecarias, estando sujeitas a alguma condic-

ção suspensivo ou resolutiva, serão julgadas ex-

tinctas segundo as regras de (lireito civil.

§ unico. Conforme as mesmas regras, a pres-

cripção opóru a extincçãa das referidas obriga-

ções.

TITULO VI

Dos bmw reaes

Art. 152. Consideram-se onus rcaes os se-

guintes: \

l. A servidão passiva;

2. O uso ;

3. 0 usofructo;

4. A habitação;

5. A cmphytense e subcmphyteuse;

6. O censo ou pensão;

7. 0 legado;

8. O dote e antichrcsc;

9. O arrendamento por mais de dez annos

ou por mais de tres, com adiantamento” de ren-

da.

Art. 153. Os onus reaes não serão reco-

nhecidos em iuizo sem que tenham sido registra-

dos, nem podem ser oppostos a credores, cujas

hypothecas tiverem prioridade no registro.

TITULO VII

Do curso de creditos privilegiados e hypothe-

varios e da ordem do seu pagamento

CA PITULO I

_ Do concurso dos credores sobre moveis

Art. 154. Os credores que teem privilegia

especial sobre certos e determinados moveis pre-

ferem aos que 'teem privilegio geral sobre todos

os moveis do devedor.

Art. 155. As dividas a fazenda nacional,

'provenientes de impostos, teem privilegio, que

prefere ao de todos Os credores que o tiverem so-

bre certos o determinados moveis ou sobre a ge-

neralidade d'elles.

Art. 156. O credito por despezas de fune-

ral e honorarios de facultativos prefere a todos os

privilegios sobre moveis especiaes ou gomes, me-

nos ao da fazenda nacional.

Art. 157. No concurso entre privilegios

especiaes sobre moveis da mesma classe, a prefe-

rencia será determinada segundo a ordem porque

se acham namorados cada um dos creditos nas

suas respectivas classes. i _

O mesmo se observará no concurso de pri-

vilegios mobiliarios geraes entre .si.

Art. 158. Concorrendo credores, que te-

nham todos privilegia mobiliario especial sobre

muucração, o pagamento será ieito ratcandoae

entre cada nm d'ellcs o valor do objecto ou ob-

jectos sobre que rccahireui os privilegio's.

O mesmo terá lugar a respeito de privile-

gios mobiliarios geracs da mesma classe e eom

igual numeração.

Art. 159. Em todos os concursos entre cre-

dores privilogiados, dc qualquer natureza quese- ›

jam, a preferencia será sempre exercida sobre o

producto liquido, depois do pagas as respectivas

custas, as despczas de transporte, ou quacsqucr

outras quo forem icherentes a liquidação que se

fizer para pagamento dos credores.

CAPITULO II

Do concurso de credores sobre immoveis

Art. 160. Pelo preço dos bens immoveis

do devedor serão pagas com preferencia os se

guintes: .

1. Os credores que tiverem privilegio so-

bre os immoveis;

2. Os que tiverem hypothcca registrada,

nos termos da presente lei.

Art. 161. No concurso de privilegios im-

mobiliarios entre si serão os Creditos graduados

pela. ordem da sua numeração na presente lei.

Art. 162. Quando concorrercm diversos

credores por despezas feitas para a Conservação -

da cousa, na conformidade do n.o 2.° do artigo

88, se a importancia total dos creditos do todos

exceder o valor da quanta parte u que se refere

o mencionado numero, a quantia que sc dever

pagar por essas despesas sera retcuda por todos

na devida proporção, e polo resto que deixar de

lhes ser pago serão considerados como credores

commuus.

Art. 163. Nas hypothccas não pódo haver

concurso, senão entre aqucllas que recahircm no

mesmo predio, ou o _devedor tenha ou não mais

I bens livres ou onerados.

i

os mesmos olrjectoiz, e tendo tambem a mesma

l

A_ deixarem de scr pagos da totalidade ou de uma

'V parte das suas dividas pelo producto da hypothe-

' ca, serão considerados como credores communs

a respeito da quantia de que não foram embolsa-

dos, embora o devedor tenha ainda outros bons

livres.

Art. 165. No concurso de hypothecas cu-

tre si o pagamento sera feito segundo a priorida-

de do numero de ordem do registro, e se o nu-

mero for o mesmo, sent o pagamento feito pro

x rato.

l Art. 166. As hypothecas, ainda quo legal-

serão unicamente iulmittidas a pagamento nos

mesmos termos em que o forem os credores com-

muns do devedor, seja qual for a qualidade do

'titulo de que resultam as dividas.

l Art. 167. A arrornatação, adjudicação vo-

' luntarin, ou transmissão de algum predio, por

qualquer modo feita, não prejudica os privilegios

especiaes sobre os moveis que se

do mesmo predio ao tempo da arremataçño, ad-

judicação ou transmissão, e continuarem ainda

a existir ahi depois d'isso, eomtanto que não te-

nham decorrido mais de 30 dias.

Art. 168. Os onus rcacs registrados em

numero anterior ao do registro ds. hypotheca da.

qual resultou a expropriação, ou em data ante-

rior á. da transmissão indicada no artigo antece-

 

dente, ncompanham o predio alienado, e do sou i

valor total será deduzida a importancia dos onus

referidos.

Art. 169. Os onus que tiverem sido regis-

trados em data pesterior ti da transmissão não

acompanham o predio.

§ unico. Os mesmos onus registrados em nu-

mero posterior ao da hypotheca sómente acom-

panham o predio e determinam a deducção de

que trata o artigo antecedente, quando, depois de

pagos todos os creditos hypothecurios anteriores,

houver excedente no valor do predio, e n'este ca-

so determinam a deducção até a concorrencia

d'esse v_alor.

Art. 170. A expropriação, por qualquer

modo que se verifique, torna exigíveis desde a da-

ta d'ella todas as obrigações que oneram o pre-

dio sxpropriado.

Art. _171. Não haverá. did'erença alguma

no concurso entre cs creditos que forem represen-

tados por qualquer dos tituloa que nos termos da

presente lei, podem ser admittidos ao registro.

TITULO VIII

Do processo para a exigencia dos creditos

' hypothecarios

Art. 172. Os creditos hypothecariora, que

constarem de titulos admissíveis no registro deli~

nitivo, mostrando-se effectivamente registrados, e

depois de vencidas as respectivas dividas, consti-

tuem a base do processo para a expropriação da

competente hypotheca.

§ unico. São exceptuados d'estn regra os

creditos ue resultam de escriptos particulares,

embora admissíveis no registro hypothecario.

Art. 173. Os titulos de que trata o artigo

antecedente, dizendo respeito a dividas já. venci-

das, ou julgadas como tuas, teem força de sen-

tença executiva, e serão processados corno cau-

sas summarias, e com as modificações constantes

dos _artigos seguintes.

Art. 174. O credor, cuja divida resultar

de algum dos titulos a que se refere a regra cs-

tabelccida no artigo 172., fura citar o devedor

para que lhe pague dentro de dez dias, sob pena

Art. 164. O credor ou credores que, ten- .

'do concorrido nos termos do artigo antecedente, ›

mento constituídas, não se achando registradas, f

i

achavam_ dentro

' de se proceder no lim d'cllos a penhora em todos
os bons que Constituem a hypothcca.

Art. 175. -O devedor será citado em sua
propria pessoa no domicilio que constar da certi-
dão do registro, ou no lugar em que for encon-
trado, sendo d'cllcs cm que se podem veriticar ci-
tações.

§ unico. Serão competentes para fazer a
citação os escrivães e otiioiaes de diligaucias do

› iuizo de direito, ou do juizo ordinario da comar-
*a ou julgado onde residir o devedor; e bem as-
sim qualquer outro fnuccionario da mesmo co-
marca on julgado, auctorisado a fazer citações, o
que se achar mais prompto á escolha do exequen-
te.,

Art. 176. Se o devedor executado não for
encontrado fóra da casa da sua habitação, c achan-
do-se ausente ou fóra d'ella por qualquer motiva,
ou se estiver doente, scrd feita a citação na pe»
*soa que se apresentar para recebel-a por ter pro-
curação do devedor; e na falta d'emm pessoa Io
verificará a citação inuuediutamcnte na de qual-
quer familiar ou visiuho, e bem assim na pessoa
do curador geral dos orphãos a atraentes, que dc-
fenderá os direitos do executado, em quanto esta

I não comparecer em juizo, por ai ou por seu bus-

tante procurador.

Art. 177. Sc o devedor não pagar dentro

do mencionado praso de doz dia's, e não deduzir

embargos, tera logar a, penhora dc que truta o
art. 174.

Art. 178. Os embargos quo o executado
póde deduzir dentro do praso de dez dias são uni-

' caulente os que forem fundados :

t

 

l. Em falsidade do titulo constitutivo do
_. hypotheCa; e i '

, 2. Em millidade ou extiucção da mesmo
. hypotlieca; g

l 3. Em novação ou pagamento provado im-
mcdiatamente por documento legal.

Art. 179. Se os embargos offcrccidos arti-
cularom unicamente materia diversa da que tica

mencionada no artigo antecedente, serão desprcc

sados in Unione, e se mandará proceder á. penho-

ra nos bens da hypothcca para continuarem ol

termos da execução.

§ unico. Se porém os ditos embargos con-
tivercm a materia declarada no dito artigo,

derão ser recebidos com suspensão da execução

ou sem ella.

No primeiro caso correm os embargos nos

proprios illltOH; c “O segundo c“l'l'el'no Bl“ !epit-

rado, e se mandar-á. proceder á penhora e prose-
guir nos termos do processo executivo.

i Art. 180 Em qualquer das hypotheses do

I artigo antecedente, ou os embargos sejam recebi-

dos com ou sem suspensão da execução, serão

uu-ramento contestados pelo exequentc, dando-ne-

Ihe para isso vista pelo praso de cinco dias, e lo-

go decididos pelo respectivo juiz de direito sem

allegaçõcs iinaes, fazendo-scle para isso os au-

tos conclusos. '

Art. 181. De qualquer decisão definitiva,
,I proferida sobre os embargos, poderão as artes

interpor o recurso de appellação para o tribunal
competente; mas esta será sempre recebida no

l elfoito devolutivo quando for interposta pelo exe-

' cotado e a execução correrá seus termos. .

Art. ]8\2, De quuesquer despachos inter-

locutorios proferidas pelo juiz, ou seja nos pro-

prios autoii ou em requerimentos avulsos que se

i lines (levam juntar, não cabe outro recurso que

não seia o de aggravo no auto do processo.

Art. 183. A avaliação do predio, que hou-
Á ver de ser arrematado, terá lugar nos termos de

l direito, salvo o caso de se achar ja feita judicial-

Í

 

Í

i

mente; mas ainda n'csta hypothese a. avaliação

se poderá. repetir, achando o iuiz que assim con-

vem, se a contar desde a primeira tiverem de-

Corrido mais de dez annos.

Art. 184. O predio hypothecario postam
praça sera arrematado, logo que haja lançador

que cubra a importancia da quatro quintas par-

tes do valor da avaliação.

Art. 185. Quando não houver lançador

que enbra a importancia mencionada no artigo

antecedente, será transferida para outro dia a ar-

rematação do predio; anuuuciamlo-se previamente

que sera arrematado pelo maior preço que podér

obter em praça.

Art. 186. So o credor exequente, depois de

se ter mandado pôr o predio segunda vez em

praça, entender que lhe convem a adjudicação

do mesmo, na importancia de 'quatro quintas par-

tes do valor da avaliação, poderá requerer ao juiz

que lh'o adjudique para pagamento de sua divida;

o que terá lugar se o executado, que ojuíz man-

dará ouvir, não declarar no praso de tres dias

que quer offcrecer lançador ao predio.

Art. 187. Não havendo requerimento do

credor para se verificar a adjudicação, nem de- A

claração do executado de que pretende offerecsr

lançador, voltará. o predio á praça; declarando“

com toda a clareza nos editaes e annuneios em

periodicos, se os houver, que o predio será effe-

ctivamente arrematado a quem maior lanço offe-

recer ainda. que seja inferior no valor' porque tc-

ria sido feita a adjudicação se o exequente a re-

queresse.

Art. 188. A arrematação do predio terá

sempre logar pela raiz seja qual for o valor do

mesmo e a quantia pela qual _corre a execução;

salvo se o credor requerer que lhe sejam adjudi-

cados os rendimentos.

Art. 189. Se da respectiva certidão do re»-

gistro constar que nenhuma. outra hypothecs se

acha registrada sobre o predio arrematndo, pro-

vando o credor, por certidão authentica, que do

referido predio se não devem nenhuns impostos á

fazenda nacional, será inuncdiatanwnte pago pelo

producto da arrecadação.
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Art. 190. No caso de haver mais hypothe-

@registradas o levmitamento da quantia que

tocar a cada um dos diversos credores só poderá

ter logar depois de julgados os direitos de prefe-

vencia. '

.Art. 191. Para o julgamento das preferen-

cia!, na bypothese do artigo antecedente, serão

citados pessoalmente eu por editos todos os cre-

dores que tiverem creditos hypothc -arios registra-

dos sobre os bens penhorados, e bem assim a fa-

zenda nacional eom relação a impostos devidos,

i ara que venham a juizo deduzir seus artigos, e

lies juntam os documentos que tiverem.

§ unico. O p 'aso para os curadores que fo-

rem citados pessoalmente sera de vinte dias para

todos, sem que se lhc'mantlc dar vista dos autos;

e sei-a'de mais dez dias para os credores que fo-

rem citados poi' cditos.

Art. 192. Findo que seja o praso acima

referido, se farão logo os autos conclusos ao juiz,

nc, *em vista da lei e das Certidões de registro,

?uni a classiiicaçiio de todos oscredores que tiverem

deduzido artigos; e bem assim de todos os ou-

tros que foram citados e os não dcduziram, á. sua

rarolin.

' Art. 193. Durante o praso a que se refe-

rem os artigos antecedentes podera qualquer dos

credores que houverem de ser graduados deduzir

'ein requerimento, dirigido ao juiz da execução, o

que se lhe ofl'crecer contra documentos que lho

Consta terem sido juntos por algum dos outros

credores a seus articulados ou requerimentos.

_ N'este caso o juiz, se o julgar necessario,

poderá. mandar ouvir cm termo breve o credor a

quem o requerimento di<scr respeito, dando-sc-lhe

cópia do mesmo.

§ unico. Sempre que as partes quizerem exa-

minar alguns documentos, ›or si ou setis advo-

gados, o escrivi'to lhes facilitará. esse exame no

cal'torio, e lhes dará. tambem, sem dependencia

de despacho, quacsqucr certidões que lhe sejam

pedidas.

z Art; 194. Decidido o concurso, não sera

mimittido outro de novo nem disputa, qualquer

'que seja,,sobrc o producto dos bens arromatados.

Art. 195. Se nos bens hypothecados, ou no

producto d'elles que se achar em deposit-o, exis-

til-'em algumns'pcnlmras que não tenham sido

contempladas ne' concurso, o juiz que o decidiu

écrit o competente para ordenar o levantamento

d'ellas; ainda mesmo que tenham sido mandados

fazer 'por outros juizes.

AArt. ' São applicavcis a todo o pruces~

- ao de expropriação que se contém n'este titulo as

aii-posições gomes sobre as execuções c exprOpria-

'ções particulares; não sendo incompatíveis com

as que ticam meuoimtadas nos artigos anteceden-

tes.

TITULO

Disposições trausitorias

Art. 197. Os ornis reaes não registrados

dortémpo da 'publicação da'prcscuto lei só podc-

'raowsei' oppostos a terceiros durante o praso de

mn' &mio; a contar desde a publicação do regula-

lh'snto' geral que se tizer para a sua execução.

'L Art. 198. Os processos pendentes sobre

a lies rear-s, em qualquer estado em que se

ac em,“cmnpreliendemlo o da oxccuçao, não po-

derão proseguir validamontc depois da publica-

ção do decreto regulamentar de que trata o arti-

go antecedente, sem que se junte certidão do re-

gistro, conforme o disposto na presente lei.

' Art. 199. Aquelle que quizer cxoncrar a

sua propriedade adquirida por contracto anterior

@publicação da presente lei devera proceder eon-

foram oque na mesma se determina; exercendo

o seu direito dentro do praso de um anno, con~

tado segundo os termos do artigo 197. '

""""A-rt. 200. Todas as disposições da presente

leitêlativnn a privilegiar; c hypothecas em nada

adoram o que ee acha determinado no codigo

commercial a. respeito de navios.

' :Art 201. São garantidos os privilegios do

Banco de Portugal e de qualquer outro estabe-

' Iecimento 'que por lei os tenha, cm quanto entre

o governo e os referidos estabelecimentos ni'to

houver acéordo a este respeito, o qual liea depen-

dente de approvaçito legislativa.

' Art;'202. E' o governo auctorisado para

fazer 'os regulamentos necessarios para a execu-

çilo da presente Ici. _

' Art. '203. Fica revogada toda a legislação

em contrario.

' Maridñmos portanto a todas as auctoridadcs,

:quem o conhecimento eexecnçiio da referida

l'e'i pertencer, que a cumpram e gain-dem e fa-

çnm cumprir e guardar tão inteiramente como

n'eiia secontém.

' V Os ministros' o secretarios d'estado dos nego-

cio¡ ecoleaiasticos e de justiça, dos negocios do

reino, dos negocios da fazenda, e dos negouios

'dai obras publicas, eommcrcio e industria, a fa-

çam imprimir, publicar e correr. Dada no paço,

em l de julho de 1863.: EL-REI, com rubrica

ergttnrda.›=Giis¡›aI° Pereira da Silva - Anselmo

Ioiô Broamcamp - Joaquim Thomaz Lobo de

Avila. -- Duque de Loulé.

" “Carta. de lei, etc.

 

Mio url :que se refere o art. 8.” desta lei.

0- conlervadores privativos vencer-ão

do. ordenado ' . . . . . 7006000

MÊWHÃO, a. .z . 4505000

Goonisqaensesvenceríto _. .Vi . 2505000

Tabella 11.' 2 a que se refere o art. 3l.° desta lei.

 

Rasa- por'v'¡ate e cinco-linhas de

 

trinta letras cada linha . .

l')escripçiio e iliscripçiio @080

Emolumentos [nscripçiio, avorbamon-

além da rasa to, cancellaçño ou ou-

tras verbas. , _ ;3040

Certidão ou ccrtilicado, além da rasa. ;$080

Paço, om 1 de julho de 1863.-Gaspar Pe-

reira da b'ilva.

nas-@Mm

CORRESPONDENCIAS

Sr. redactor.

Paiva S dc julho

_do 1863.

Desde que se havia sumido entre as cinzas do

sepulcro o hcroe, que havia nascido no lugar da

Rainha, freguezia de Sobrado, e que a este conce-

lho havia legado um nome illustre, as trevas da I

ignorancia 'pairaram por indie de um seculo so-

bre esta terra, som que as gerações faturas tives~

sem visto outro, que deSBe nome á sua terra na-

tal; mas a Providencia havia destinado, que a-

qaeIIe homem sabio e virtuoso fosse substituido

no primeiro quarto do presente seculo por um

outro homem em tudo opposto aquelle, e a vergo-

nha desta terra.

Joaquim'Mcndes Strcche da Cunha contun~

do apenas os seus quinze annos, ainda então prin-

cipiava a conhecer as letras do alphabcto-uhi-

do. 'não sabia., já era um poço de sabedoria _.

Aos dezoito, com grande diiiicoldadc .subia lêr e

escrever o'scu nome, mas dotado de desmedida

eobiça, pôde obter a nomeação de tutor de seus ir-

mãos menores; em cuja administração mostrou,

que a natureza o havia dotado de tríplice gor-

' guntoria . . . . . .

Iniciado em tdo sulatares principios, aspi-

rou a um emprego publico; e por um d'aquelles

enganos, que se não podem explicar, obteve o

lugar de escrivão da administração deste conce-

lho, que tem exercido com tanta dignidade e pe-

rícia, que não sendo poucas as vezes que tem si-

do suspenso e exonerado, tem tido a dístincta ha-

bilidade de comprometter gravemente todos os

administradores Com que tem servido!!!

O bom exito destes mancjos Iizeram ao nos-

so tríplice gargantas conceber a ¡dC-a de sc tor-

nar o centro de toda a politica do concelho, e do

apertar nas mitos os tios do destino deste povo tor-

nando-o escravo da sua stulticia.

Havia se o nosso lzonínaríu feito distinguir

como valenti'to pelas graves desordens, que pro-

movia, que obteve o diploma de Fcrruhrus, com

o qual ameaçava o céu, a terra, e todos aqncllcs

que tivessem a ouzadia de se lhe oppôrem a seus

ambiciosos planos; os tímidos deixaram-lhe o cam-

po, e os illustrados foram prudcntcs, passando

a politica do concelho para 'o dominio do obscu-

rantismo, que de braço dado com o mais feroz

(Iespotislno, tem posto este povo a escorrer em

sangue; e para melhor se poderem obter os. cu-

biçosos tius, não se podparam falsilicações, porsc-

guições c participações falças, ospaucamcntos,

ameaças, provocações, prisões arbitrarias, roubo

de recrutas ao exercito, afnntlundo nas alqíbci-

'ras dos paes dos muncebos, e pondo cm movimen-

to rapido a peito, sabôrno, Concussilo e prevarica-

çiío, distinções com que se ornarito com subida

ostentação, e com as quacs se fizeram pmclmnm.

senhores dos destinos deste concelho de Paiva com

buruço e cutcllo !1! '

Entre os rcitcradissimos actos praticados

pelo sr. Joaquim Mendes, é dc um só, que hoje '

nos occupamos; imos fallar da commissiio do re-

cenecamento dos eleitores e elegíveis no corrente

anno. l

Desde que este valente senhor se tornou o

cabeça do governo desta terra, sempre se tem

eleito a L'Ounnissi'io do recenceamento com aquel- 3

les dos maiores contribuintes que concert-iam, I

quer tosse em minoria, quer não, por que 'depois l

de feita a eleição assignavam a acta,á medida que

fossem npparecendo durante o tempo que decorre

até á eleição, que é quando o recenceamento esta

concluido, tomando conta desse'recenceinnento

o nosso Campeão, que depois d'inscriptos nelIe

todos que chama «nossos» e excluídos os que

chama «opposiçãon são os quadernos assignados

á ultima. hora pela commissão, sem que de seus

trabalhos tenha o mais remoto conhecimento, de

cujo trabalho recebe o nosso homem valente vinte

e quatro mil réis, com que a nossa bencmenta

municipalidade gratiiiea e regala o falsilicador

dos recenccamentos ! ! !

No corrente anne de 1863 o nosso heroe de

- eternas luminaria: seguiu a senda antiga, e fa-

zendo eleger a commissiio reccnceadora composta

d'aquellas pessoas, que achou no fundo do bolço,

que recenhecia como seus muito añ'eiçoados, e

predilectos amigos, alguns dos quaes (como o pre-

sidente) se tinham prestado nos annos aatcriores

a estar por tudo que o nosso Catão quiz fazer, re-

colheu toda a papellada na sua amplo, gavêta, e

sem se noticiar, ofliciar, ou intilnar os membros

eleitos da sua eleição, e ao menos se proceder a

instalação, deixou dormir os trabalhos o somno

eterno do esquecimento, por que até a eleição,

que devo ter logar em novembro futuro, ba

tempo para tudo, sem lhe importar com as sol'

lemnidades do processo, reclamações etc. etc.

etc.

Por uma das sabias medidas da Providencia

Divina, foi o sr. Joaquim, suspenso de suas fun-

cções em 12 de março tindo,o que deu em resulta-

do apavorar-se o nosso homem eom o facto, e com

os remorsos,e desafiar a cobiça do nim' amanuense

da administração, filho do cx-administrador Va-

rella, a lançar mito dos cz'ucocata cruzios, para as

fazia' as taes quadcrnotas chamadas recencca-

mento; unas o nosso tríplice garganta, que ni'io

soñ'ro a menor quebra nos seus interesses, decla-

ra-se o exclusivo e unico competente para 'procesv

sar as quadornetas, e como alguns amigos, que

eompunham a. tal connnissiio se não prestasscm

a assignor de cruz os trabalhos antídotctdos, ju-

I'OII f) Bl'. Jtnlqllllll vingar-se UNI" “le1'“.

Restituida esta luz morrão ao seu antigo lo-

gar, lança niño de urna das folhas de papel, que

o sr. Luiz Paulin Intcl'ino administrador lhe

contiou assignadas cm branco, escreve nella uma

queixa contra a commissiio reccnceadora, fazen-

do sentir ao oxm.° governador civil, que ella por

negligcnte não havia cumprido com os seus deve-

res dentro dos prasos marcados na lei, para que

sc deduzisse, que eram dignos de severo castigo,

e que por isso se achava por fazer o recent-cs-

mento, o qual se devia encarregar ao escrivão da

administração, unico capaz n'csta terra, e habi-

litado para desempenhar as l'uucções da connnis-

sito!! ! ! A estupidez e a vingança do sr. Men-

des, abnzaudo da assignatura do seu chefe, para

compromettcr este, e os seus amigas, e sujeital-os

a um processo e multa, não se commeuta ! l !l

Não tica aqui a refinada maldade, e ignoran-

cia do nosso triple garganta. O exm.” governa-

dor civil mandou metter em processo a counnis-

são, servindo de base o ofñcio do interino admi-

nistrador, que tendo sido o presidente da eleição,

e nesse tempo administrador do concelho o nosso

conhecido Varella, todos ficaram na rêde, que lhe

armou o seu amigallmte! !l

A camara d'Arouca pede ao administrador

de Paiva a lista dos jurados para fazer a extra-

cçiio e sorteio para o presente quartel; o sr. Joa-

quim abre o ofIicio, e responde em seu nome, na

auzencia do seu chefe=que não reniettia a pauta,

por que elle Mendes tinha concebido e deliberado

o plano dc crcar cm Paiva um circqu dcjurados,

e que, se o sr. juiz de direito quizcsse fazer as

audiencias geraas, viesse a Paiva, que os acharia

promptos !1! 0 nosso homem é legislador, e exe-

cutor.: Tambem se não connnenta! II

Lá estão a Scr processados os amigos do sr.

Mcndcsa requerimento do sr. Mendes!!! Ami-

gos e devotos do homem valente, a gratidão pedo-

vos um tributo: o mais competente e approvado

é, que o colloqueis em um andôr, e pondo-o so-

bre os vossos hombros, á. similhança do saca la

cascata ao marguez (le Curapuca, se dêcm tres

voltas em redor dc Itillmfoles, o Culloqucis no

lugar inaisc niinente, _ficando todos entregues, a

quem ;solidamente cuide da vossa sorte.

Ficamos por qui hoje, e breve concluirmnos

o assumpto mltliuIOIttllldu-IIAG varias peripccias.

Sou com respeito

De v. etc.

llfcnotti.

_--__.-_-_-

(Publicação a pedido.)

(lc julho de 1863.

r

Aveiro

Am.” Frederico d'Abreu Gouveia.

«Os merecidos elogios que te fez o «Vir-into»,

ropnrcutirlos no «hlcrr-antiln, ca vieram tambem

echoar :reste cantinho de Portugal. E o teu colle-

ga nas lides academicns, exultando dc jubilo por

Ver assim reconhecido o tou merecimento, não

pode nom deve ñcar silencioso.

Eia pois, esperançoso manccbo, não adorme-

1 ças ao alvorecer da vida, porque é brilhante a

carreira que te espera.

Continúa a astear a tua bandeira de liberda-

de e imlcpendencia, c firme no teu posto alcança-

rás lei. no futuro o merecido galardão das tuas

nobres e generosas ideias.

E os nossos irmãos nas letras e nas crenças

- fulgor-ão muito de api-egoar ao paiz com brados

de enthusiasmo o que és e o que vales._

Acaita pois as sinceras felicitações que com

um abraço to envia da patria de Jesé Estevão

O teu amigo

Almeida llIuchado. n

_W_-

NOTICIÁRIO
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De um nosso aissignante da Bairrada rece-

bemos, ha (lias, as seguintes noticias, que, por

falta d'espaço, não temsz publicado:

-aEstrada de Lusa-Todos esses melhora-

mentos matei-ines, que, por assim mc exprimir,

estão 'reviranclo esta nessa patria, estenderam-se

tambem a este canto do Douro. Afora melhora-

mentos l'ealisados ha-os em perspectiva; e, entre

estes, a estrada de Anadia a Luso.

Alguem pretendeu obviar pela imprensa á

realisaç'ão da estrada: escrevendo até ao nobre

duque de Loulé; mas o ministro respondeu logo

com o decreto, pelo qual a camara de Anadia é

auxiliada com mil libras para a construcçito da

estrada importante como toda e qualquer estrada

municipal.

A camara deve completar um ramal, que li-

gue a estrada de Anadia a Moita, e assim termos

em facil comnmni 'ação para cima de dezoseis po-

voações.

Haverá então extrema facilidade de trans-

ortes, de viaçõcs, etc. etc. entre aarca. compre-

liendida por esses Iogares;-vantagem, que qual-

quer municipalidade deve requerer e pôr em pra-

etica.

Mas por outro lado aproveitarão essa estra-

da os individuos, que concorrem a banhos de

;3080 ' suas . extravaganciau, intromettcndose a querer ' Lam; o transito, como actualmente existo, é [I r'

fit-.ultoso; e tomando-sc a estrada real até ii lllvzr

lhada percorre-se caminho mais do que o doll .

em distancia.

Louvores ao zelo dos cavalheiros, que con-

corrcram para a solução positiva do problema.

_ Arbort'suçã'o. - Lembramos ao nobre p! w

sidonte da camara de Anadia, que a hygienn .'-

um dos primeiros preceitos a observar para qual

quer povoação; um d'csuos dados é a arborisaçn .

S. ex.“ póde dar o impulso ao plantio d'urvorr-

já nas praças publicas, já nos caminhos como a

de Anadia a Alcoa, e de Arcos tt ponte da Pedi

Afora a vantagem hygienica ha a do embelchu

mento.

E cmquanto a embellezar ha muito que l":

zer: nada custava a camara obrigar os morad..

res a mandarem caiar , ou caiarcm seus doluic.

lios dentro de certo praso, ou quando fosso mi-

ter.

- Cadeia. _Uma das reformas mais nr-

gentes é a da cadeia. Aquillo nao é umdomicili ;

será um antro infegto, uma espclunoa d°immnn

dicic, ou outra. coisa. Nesta quadra do anno co-

meça -se a resentir bem o que aquillo é, priin-i

palmente pela parte posterior. Com eifaito hi. sn-

encontra mn fosso cheio de materias theaea, fo~

montadas pela urina. Sabe-se o que fatalmente

podem produzir os miasmas, que cl'ahi se elevam.

Cont'em tomar providerwias; e mesmo porque sc

torna intransitarcl 0 atalho, que passa. junto.

_- Baile. - llouve pelo S. Joiio um baile

csplendido no palacio do cavalheiro comic da Gra-

ciosa: era nesse dia o annivcrsario dos seus an-

nos. i

' A noite esteve csplendida: angmentava osso

esplendor o voeiar de mimos cysnes (estylo clas-

sico) que com duas caudas pareciam assim uma coi-

sa mais acria do que terrena. Entre elles se acha-

vam dois das uu'eias brancas» do Mondego, e um

da Vist7Alcgre.

A philarmouicade Anadia desempenhou bo.

nitas composições. Lá. so achava o nosso poeta

theatrul Zcpherino Brandão.

_De ataluía!. . .- Prevenimos o escrivi'to

da camara de Anadia neste sentido, que - sua

existencia esta por um tio I. . Das pequenas coisas

s'c originou¡ coisas gigantescas. . . . por falta do

umas botas conquistou Napolci'tu a Europa ; por

Canina de umas bolachas seriío assassinados um

escrivão, um padre e um secular!

Do atalaial. . . ii à' llÍ

Garlbaltll. _Debaixo d'este titulo depa-

ramos em varios jornaoa estrangeiros com a sw

gninte c curiosisuiuia noticia. - Por ella se prov

Va qual o prestígio d'csse grande homem do se-

culo XIXl - EiI-n:

«Desde 1858 -- cento e cincoenta vapores

leem aportado a ilha de Capri-ra, onde anterior-

mente nculnnu navio se tinha doinoraulo,-c mail

de 16:000 pessoas ali teem desembaroado.

«Quatro navios napolitanos tomaram o nome

do Garibaldi.

«O general Garibaldi é padrinho de 45:000

Crianças, - e 2:000 rapazes se teem baptisado

COtll O sou "Unte.

«Ha tres annos tem recebido presentes no

'alor de 15 a 16:000 francos. - São instrumen-

tos d'agricultura vindos, uma grande parto, do

Inglaterra. |

«Em compensação tem regeitado-no mesmo

periodo de tempo presentes na importancia de

perto do um milhão. '

«Garibaldi é cidadão honorario de 99 cida

des, villas, e aldeias.

«E' presidente honorario de 120 associações.

¡Possue 2l,espadas de honra , das qnaes 11.

lho foram mandadas de paizes estrangeiros.

«Depois de 1859 tem recebido 300 manifosç

tações de homenagem e dedicação, respondido por

sou proprio punho a 270, e assignado simples-

mente a muitas Outras respostasllln

Um martyr da romana-Sob esta

epigraphc, traduzir¡ o «Commercio do Porto»

uma correspomlencia dirigida em 28 de junho ao

jornal russo :San Peterburskie Wicdomoski, é a

, seguinte:

«Frankomnki era um manccbo de 24 annos.

Tinha ainda pao e mãe, que tiveram permis-

são para o visitar na prisão.

Como niío foi agarrado com as anna: na

A niño, foi condemnado pelo conselho de guerra a

scr enlhrcadm ,

, Assist¡ :t execução, e nao posso pensar sem

comutação em ti'to terrivel acontecimento.

Pela nnmhz't confessotrse, e escreveu a sua

mi'ie.

A's quatro e meia foi conduzido para o poteo

do quartel, onde ficou esperando as ordens do

chefe militar. ”

Tive entao tempo para contemplar as feições

de Frankowski. '

- Estava pallido, mas sem signaes de medo, e

batendo com o pé, como quem espera alguma

Coisa com impaciencia. _

Conduzirani-n'o depois para fórn da cidade,

onde a forca estava levantada.

Trez companhias formaVam quadrado ein

volta d'eIln.

Ouviu lêr a sentença impassiVel, com a cs-

beçh descoberta s baiXa.

Notei-lhe nm temor instinctivo da morte,

mas elle soube dominal-o e reprimil-o. Estava,

oomtudo, mais pallido do que antes.

Acabada a leitura da sentença, Voltottse pa-

ra o presidente do conselho de guerra, e pergun-

tou-lhe com voz tirtne e tranquilla!

- Não poderia condcnmar-se-me antes a ser

fuzilado ?
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A ultima palavra foi pronunciada lentamen-

te Column tom particular. '

Quando lhe rcspomlernm quo se niio podia

tlcsl'azcr o que estava feito, 'dirigiu se aos que o

cercavum e dich lhes :

-- Então adeus .l

E, avançando com precipitação, sahiu a lar-

gas passadas sobre o cadafalse em que assentara

a forca, e, lançando ao chão o casaco, subiu ra-

pidamente a escada e olhou para na tropas for-

mudas por debaixo d'clle. Estava n'aqnelle mo-

mento nulito pallido, mas nenhum movimento

nervoso trahia a sua ancicdudc: Comcrvavasc

em pé cmno um caduvcr. O vento agitava-lhe os

lougos cabello». Quizeram vestir-lhe a camisa t'a-

tal, que ellc repelliu, dizendo:

-E' inutil l

Os exocutgres, ou por terror ou por inexpe-

ricncia, não lhe deram bem o nó, e prolongaram

dolorosumentc a sua agonia. Com uma roz que

pintura um sotl'rimento incxprimivel disse:

»Para que me tortaram assim?

Um instante depois tudo estava acabado»

¡Roman-las. - Tem logar amanhã na ro-

marias de S. Thomé em Mira, em Verdcmilho, e

na capellinha de S. Roque desta cidade.

No dumipgo festeja-se a Senhora da Victoria.,

em .Villar , e parece que teremos duas récitas no

rhaatro eillarmu nas noites de sabbado e domin-

go..

Tribunal de contas. ›- Por accordão

do tribunal de contas publicath no «Diario» de

21, foi julgado quite com a fazenda publica, até

30 de junho de 186l, Thomé Simões dc Rezende,

recebedor da comarca de Ovar.

Par-tlda.-O HI'. W'ilson, engenheiro da

ponte de Esgueira, partiu nu terça feira passa-

da para Lisboa, sendo conduzido n'uma machi-

nu d'esta cidade até da Vendas da Pedreira e lzi

recebido por outro que veio de Coimbra e o

transportou a quella cidade. As maehinas encon-

trarem-se então pela primeira vez.

Memo_-

CORREIO
1

O objecto que n'estes ultimos dias mais tem

oecupado a attcnçiio do publico lisbonense é o

eonaicto havith entre a redacção do cl'ortuguez»

e o si'. Antonio -Joaquim Gonçalves Vieira, es-

erivlto do juiz ordinario (lo julgado do Sardoril.

A questao principiou por uma accusaçt'to que

appareeeu no cPortaguz» contra o dito escrivão.

0 sr. Vieira publicou na ¡Revollrçãos uma

correspondencia em sua det'eza, na qual é otros-

Inente injuriada a redacçiio do sPo¡tuguoz». O

sr. Manuel do Jesus Coelho, em desnggraro da

redacção de faz parte, encarregou o sr. J. A. de

Sant'Anna e Vasconcellos de procurar o sr. Vici-

re, que nem o sr. Sant'Anna nom o sr. M. de J.

Coelho conhecem, para propor-lhe uma satisfação

de honra. 0 sr. Sant'Anna soube entiio que o sr.

Vieira estava processado em t'tns'iio de extorçõcs

e roubos counnettidos no exercicio do seu empre-

go. O sr. Sant'Anna", escreveu ao sr. M. de J.

Coelho uma carta que reinatou por estas pala-

vras:

:Não sei se a accusaçiio se podera ou não

I provar, mas sei que em quanto sobre este senhor,

«pesar-em similhantes imputações, não posso eu

¡propor-lho nenhum negocio de honra»

Em resultado d'esta incumbencia escreveu o

sr. Vieira nove cerreSpondencia na cRevolução»,

que é a verrina mais doscabelada, e recheada de

insultos os mais prOVocadores e ali'rontoses con-

tra os srs. Sant'Anna e M. de J. Coelho, que ja-

mais se escreveu ou póde haver memoria.

Diz-se que o sr. Sant'Anna percorreu no do-

mingo todos os pontos onde poderia ser encon-

trado 0' sr. Vieira, que ainda niio conhece, mas

que não fôra possivel cncontralvo. Aflirma-se que

o sr. Sant'Anna era seguido de muitas pessoas

que desejavam saber como terminar-ia tao degra-

davel incidente.

Deprehende-se da carta que os srs. Sant'Ana

na e M. de J. Coelho escreveram á. «Revolução» a

saber se aquellejornal queria tomar a responsabili-

dade da correspondenciaaque alludimos,e da res-

poata 'que obtiveram, que estes cavalheiros vão

chamaro sr. Vieira aos tribuuaes.

Lamentamos sinceramente a repetição de tito

deploravsis contlictos, mas ainda tania, o pouco

eseru alo que ha nas redaeções em adlnittir cer-

ta. ordem de escriptoa, cujos resultados silo os

que desgraçadamente presenciamos.

Como este jornal nilo tem secção destinada.

tt s nepse das materias contidas. no (Diario de

Lis oa», continuaremos a dar aqui noticia das

cartas de lei e algumas portarias que vêem na

folha bñciaha tim de que, a med¡ a que elias

vão subindo, os nossos assignantes tenham conhe-

cimento dasuspublieaçito,em quanto o ¡Districtm

as não pode copiar na sua integra.

O lsDiaric» de 20 publica uma carta de lei

que faz extensiva aos empregados da secretaria

do. conselho de estado a disposição do artigo 24.°

e param-'aplica 'do decreto de 8 de setembro de

1859,.que organisou a secretaria de estado dos

negocios do reino :'

Outra que extingue o direito que se pagava

na barra do Porto por entrada e salada das em-

barcações nacionaes e estrangeiras, e estabelece

cute crias e ordenados aos empregados de poli-

eia e Lisboa e Porto: _

Outro que regula o modo de supprn' as :np

mature¡ das 'praças de pret dos guardas ¡autocr-

paes de Lisboa e Porto:

. _Outra que approva a pensão annual de

réis, concedida s cada uma das tres fi-

lhas de Antonio de Sampayo Xavier Cnsqueira c

Silva; e a do' 100-5000 réis concedida a Marin

Emilia. da Conceição Arugiio:

Outra que torna extensivo a todos os cami-

nhos de l'erro portugnezes o imposto de transito:

Outra auctorisando 'as aposentaçõcs concedi-

das a alguns ciupregados das altitudch grande

e municipal de Lisboa:

Outra que dispensada clausula de cabimen-

to, as pensões concedidas por carta de lei de 11

de maio de 1860.

Uma portaria concebida em termos bastante

severos á companhia do abastecimento das aguas

de Lisboa, declarando que lindo que seja o praso

do contracto (31 do corrente mcz), não se achan-

do a companhia habilitada a fornecer a agua que

estipula o mesmo contracto, o governo se Verá na

necessidade de impôr-Ibe a multa de 8:0006000

réis, por cada Inez de demora, e passadoa mais

seis mezes, depois dos quarenta e oito (do contra-

cto) estando ainda inhabilitada a satisfazer os

encargos que sobre si tomou, sera ocontracto

rescindido.

Um otiicio do engenheiro fiscal do caminho i

de ferro do Sueste, dando conta do estado em

que se acham os trabalhos d'esta linha ferrea no

comprimento de 59:600 metros.

O «Diario» de 21 publica uma carta de lei

que auetorisa o governo a vender ou a arrendar

a fabrica de vidros da Marinha Grande, e as con-

dições para o eontracto:

Outra auetorisando o governo a pagar ais.,

pensionistas do monte pio militar, que não go-

sam do consideração especial, mais 10 por cento

da totalidade das suas pensões:

Outra que concede tl. parochia de S. Jerony-

mo, de Iii-al, o templo que fez parte do extincto

convento de S. Francisco:

Outra que isenta de direitos de mercê a pen- p

si'te concedida a. D. Margarida Augusta Ozorio

de Sai. Coutiner Sette Maior.

Publica a tabella da distribuiçiio da despe-

za do ministerio da fazenda para o anno econo-

mico de 1863-1864.

Pertaria auetorisando a expropriação de par-

te do uma casa sita na freguesia 'de S. Miguel,

de OliVeira d'Azemcis, pertencente ao dr. Joa-

quim Soarcs dc Pinho, para a construcçño da es-

trada d'Olireira d'Azemeis ao Covo.

O «Diario» de 22 publica a carta de lei que

concede tt camara municipal da Figueira da Foz

o terreno centiguo ao.cxtincto convento dc S.

Francisco, auctoriuando a dita cantora a trocar 0

alludido terreno com outro que pertence a mise-

ricordia, para n'clle se edilicarem os poços do

concelho e eadêa:

Outra atíctorisando a camara municipal da

villa da Povoação a cantrahir um emprestimo da

quantia de 8005000 réis para a construeçi'to dos

pagos do concelho:

Outra que restitue os extinctos concelhos c

julgados de Salvaterra de Magos e Souzcl, fican-

do o primeiro como se achava anteriormente á

data dc 24 de outubro de 1855.

Portaria declarando aberto concurso docu-

mental para provimento de trez canonicatos na

sé Cathedral do Porto, tendo dois d'elles anncxa ã

a obrigação do ensino das disciplinas ecclesiasti<

cas no respective seminario diocesano.

Cartas de Turin, em data de 10 do corren-

te, noticiam que S. M. El-Rei D. Fernando, nos

4 dias que se demorou n'aquella cidade, recebeu

gcraes demonstrações de consideração e respeito.

Na sua partida para França foi acompanhath

pelo nosso representante na côrte de Italia.

O estado de Garibaldi é pouco satisfatorio.

Eis o que acsse respeito diz a «Gazetta de Tries-

te» :

«O estado de Garibaldi é pouco satisfatorio,

e nunca mais este general podera por-se a fren-

to d'um exercito. O pé ferido esta completamen-

te defeituoso, e o general ni'to pode marehnr se-

não arrumado a uma maleta. _

(A ferida verte constantemente, e de tem-

pos a tempos ainda sahem d'ella particulas d'os-

aos. Por outra Garibaldi está acommcttido d'uma

doença geral, solfre muito principalmente do li-

gado.

cA morte de Nullo produziu lhe uma gran-

de irnpressito moral, porque Nullo era o seu bra-

ço direito»

No dia 19 appareceu enforcado em Lisboa

um guarda da ponte do arsenal da marinha, por

nome Antonio Serra, ja idoso, e que se suppunha

ter uma fortuna de vinte contos de réis.

A'cerca d'este desgraçado, encontramos no

«Commercio de Lisboa» os seguintes promeno-

res: '

(O pobre homem pouco antes de suicidar-se

havia estado a descarregar uma porção de madei-

ra. Fei quantia acabou este trabalho que se diri-

giu para o seu quarto, que é dentro do arsenal,

c prendendo uma corda ao tecto ent'oreou-se.

0 motivo que levou o infeliz a praticar este

acto do desespero foi, segundo nos consta, o se-

guinte: l

Antonio Serra tinha um lilho que ha dias foi

sorteado para o recrutamento. Para o livrar era

necessario que o pac pagasse cento e tantos mil

réis. Elle oppoz se a dar esta quantia, não fazen-

do mesmo caso de sua mulher que continuada-

mcate lhe estava dizendo: -

-- Ora tendo nós sutiicientcs meios para po-

der pagar a um homem que vá em logar do nos-

so filho, é uma barbaridade deixal-o ser soldado.

- Eu cá tenho as minhas razões, replicava

elle, e niio queiras tu sabel-as. Deixa-o ser solda-

do que é um bem para elle.

A mulher chorava, arrojava se aos pés do

marido, pedindo-lhe pagasse a quantia que lhe

era exigida para livrar o filho, mas nada o fazia

mudar de resolução.

Cromos que o infeliz regido-se muito apod

quentatlo pela ¡nulla-r, dilibcrou pôr termo a exis-

tencia, para se ver livre d'ella.

\ U moliVo porque elle sempre se negou a dar

o dinheiro para o lilho ser lirre do recrutamento,

ignoramol-o, é um segredo que só a elle perten-

cia e 0 qual devemos respeitam

A commiasão encarregada de realisar o m0-

numcnto a Camões recebeu do sr. CarlosJosé

Caldeira 4035520 réis, producto da loteria pro-

l movida em Macau pelo sr. Lourenço Alves.

Parece que S. M. EI-ltei irá a Braga assin-

tir á abertura da exposição agricola que terá. lu-

gar no mcz de outubro proximo.

Crê se que se não verilica a nomeação do sr.

Custodio Rebello de Carvalho, presidente da oa-

mara dos deputados, para par do reino.

Consta que o sr. José Bernardo da Silva Cabral

tem todas as probabilidades de ser elevado aquel-

la dignidade, mas esta nomeação só se fará. de-

pois de aberta a futura sessão legislativa.

Diz o «Commercio de Lisboa» que ó espera-

do na capital, no dia 29 do corrente mez, vindo_

de Inglaterra o duque de Penthieron, lilho do

principe de Joinville e d'uma dasüiisds illustres

prinCczas do Brasil. .

S. M. .El-Rei houve por bem declarar-se pro-

tector do novo asylo de creanças abandonadas

, denominado D. Luiz I.
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MOV|MENTO DA _ ,-

"Miu“ D'AVElltO

Em 13 de jgsllm de 1803

EMEA 18CA ÇOES ENTRADAS

PORTO _Rasca port. «Senhora do Pilar», m. S.

da Silva Marques, 8 pcs. de trip., vazia.

IDEM - Cahique port. «Perola de Vouga», m.

l Ill. Vicente, 4 pes. de trip., vazio.

 

. va. 7 pes. de trip., vazio

' IDERIelliate port. «Cruz 2°», m. M. R. Sacra-

mento, 8 pes. de trip., vazio '

VILLA DO CON DE-Iliate port. «E' Segredo»,

e m. A. N. Ramizote, 8 pcs. do trip., vazio.

VIANNA - Iliate port. «Bom Jesus dos Nave-

gantes», m. L. (TO. da Velha, 7 pes. de trip.,

Vazio.

a PENICHE - Cahique port. «Senhora do Rosa-

rio, m. l). Viegas, 7 pes. de trip., peixe.

FIGUEIRA - Cahiqae port. «Sant'Anna e Glo-

ria», \m. J. Fernandes, 11 pes. de trip., 1

passageiro, vinho e sardinha.

Saladas

POVOA-Hime port. «Novo Atrevido», m. M.

Marques, 7 pes. de trip., sal.

Em IS

, PORTO - Hiate port. aUniño», m. M. dos S.

l Chuva, 7 pes. de trip., sal.

IDEM - Hiate port., :Cruz 2.°», rn. M. R. Sa-

l cramento, 8 pes. de trip., sal.

B IDEM -- Cahique port. «Perola do Vouga», m.

  

M. Vicente, 4 pes. de trip., sal. .

IDEM-Rasca port. ahloreira», m. L. Henrique,

10 pes. de trip., sal.

PORTO-Rasea prt. «Conceição d'Aveiro I m.

F. de Mattos, 10 ps. de trip. sal, e milho.

Entradas '

' IDEM- Hiate port. altasoilo 1.°› m. J. Rozoilo

8 ps. de trip. lastro.

. IDEM-Hiatc port. «Principio» m. J. N. Ram¡

zote, ps. de trip., lastro.

IDEM -Hiate port. «Bragança» m. D. da Rocha

9 ps. de trip., lastro.

VILLA DO CONDE. -Hiate port. r Conceição

Feliz» mil“. d'Oliveira, 7 ps. de trip., vazio.

' Em 19

PORTO-Hinte port. «Cruz 3.°» m. A. S. Ama-

ro, 7 pa. de trip. vazio.

' IDEM-Hiate port. «Cruz 4.°» m. J. da Rocha,

8 ps. de trip., vazio.

IDED- Hiate port. (S. Vicente 2.° n m. J. J.

da Silvn, 6- ps. de trip., vazio.

IDEM-ltasca port. e Flor d'Aveiro s m. A. J.

Diniz, 8 ps. de trip., vazio.

Sahlclas

PORTO-Hiate por. «É Segredo» m. A. N. Ra-

mizete, 8 ps. de trip. sal.

IDEM-Hiate port. ¡Razoilo 1.°» m. J. Razoilo,

8 ps. de trip. sal.

PENICHE-Cahique port. «Jesus e Gloria» m.

A. Fernandes, 10 ps, de trip., sal.

LAGOS -Cahique port. «Jesus e Piedade», m.

A Gonçalves, 9 pes. de trip., sal.

Entradas em 20

PORTO-Rasca port. «Correio diAveiro», m. J.

- Simões, 8 pes. de trip., vazia.

VIANNA-Hime port. al). Luiz 1.°», m. J. C.

Gonçalves, 6 pes. de trip., vazio.

ESPOZENDE. - I'linte port. «Nova União»,

m. J. F. Mannop'i' pes. de trip., vazio.

Salnltlas cm 2 l

PORTO. -Iliate port. «Conceição Feliz», m.

F. tl'Oliveira, 7 pes. de trip., sal. _

IDEM -- Iliate pert. «Cruz 4.°», m. J. da Ro-

cha, 8 pes. de trip., sal.
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ÃNNUNCIOS

.BDIÍAL.
Jose Ferreira da Cunha e Sousa, se-

er-etarlo geral servindo de gover-

nador clvll'rlo ¡lists-lote d'Avelro,

por s. Ill. F. El-Rel etc.

Faço saber que do ministerio das obras pu-

blicas, commereio e industria, repartição d'obras

publicas, se recebeu neste governo civil, um oü-

cio com a copia da portaria para a empreitada e

mmstrucçiio do lanço da estrada de Esluoris ao

Picoto, comprehendida entre Esmoriz e Paços do

Brandão, a qual portaria é do tcôr seguinte: '

s Ministerio das obras publicas, commereio

e e industria.-ltepartição d'obras pul›licel.-Co-

e pia-Sua nmgestada el-rci conformando-se com

a o parecer do conselho d'obras publicas, bl pol'

r bem approvar o projecto datado de 15 d'agoato

de 1862, e de 31 do março de 1863, relativo

ao lanço da estrada de Esmoriz ao Picoto, com-

prehendido entre Esmoriz o_ Paços de Brandão

no comprimento de 5164,10 metros. O mesmo

augusto senhor ordena, que se procede â cons-

trueçiio, por empreitada, do referido lanço,

abrindo-se para case tim concurso publico peran-

te o governador civil do districto d'Aveiro, aos

termos do regulamento de 14 d'abril de 1856,

clausulas e condições gc-raes de 8 e inntrucções

de 19 de março de 186!, devendo excluir-se

da dita empreitada o pagamento dus expropria-

ções, as quaes serão efectuadas pelo governo.

U que se communan ao director geral das obras

publicas. e minas, para sua. intelligoncia e de-

vidos elfcitoa. - Paço, em 16 dejulho de 1863.

_Duque de Loule-Para o director das obras

-publicus c minas. - nua conforme. _Reparti-

çiio_ das obras publicas, 16 de julho de 1863.

_Francisco de Menna Apparicio.» i

ANNUNCIO

Em virtude da portaria datada de hoje só

comnmnira que no dia 29 do Inez d'agosto, pro-

ximo futuro, pelas ll horas da manhã, no editi-

cio do governo civil d'A veiro, se hilo de receber

.
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IDEMCIHMe Port, «União» m. M. dog S' Chu_ l propostas para a arremataçiio das obras do lanço

w t | da estrada du Esmoriz ao Picoto, comprehendido

l entre Eslnoriz e l'aços de Brandão _no compri-

mento de õl64,lO metros, em conformidade com

o regulamento de 14 d'abril de 1856, (sDiario

do Governo» n.° 88) t'laualtlus e condições geraes

dc 8 de março de 1861 (al)iario de Lisboa» n.-°

56), e instrucçõos de 19 do mosmo me¡ eanne

(cDiario de Lisboa» n.° 64) devendo servir de

base ii licitação o preço total do nove contos e

seiscentos mil réis.

As rcl'cridns obras seri'lo executadas em con-

thrmitlade com o projecto datado de 15 d'ngosto

de 1862 e 31 de março de 1863.

As expropriações seri'ío feitas e pagas pelo

governo, sómente na parte .comprehemlida pcia li-

nha da estrada, foços e taludes.

A arquisiçao de terrenos para a extracção

de terras de emprestimo, e para depositos de qual-

quer erpecie, e bem asuim a iudcmnisaçi'io dos

prejuizm, que resultarem das serventias para as

obras, e da occupaçiio temporario de terrenos, ti-

cnm a cargo dq arrematante. .

Até ao referido dia 29 d'agosto serio pa-

tentes na secretaria da direcçilo das obra¡ publi-

cas do s'obredito districto, em qualquer dia não

santiticndo, desde as nove horas da mauhlt até

ás cinco da tarde, o caderno do encargo, amei.

condições da arrculutaçi'io, e bem assim os dose-

nhos do projecto, memoria discriptivn, mediçllo

das obras, e serie' de preços.

Durante o meuno praso se poderão exami-

nar no ministerio das obras publicas ol documen-

tos concernentes á mesma arremataçiio.

O deposito provisorio, que os concorrente¡

deverão fazer no cofre central do districto d'A-

veiro, para serem admittidos á licitação, será da

quantia de cem mil-réis em dinheiro, ou duzen-

tos em inscripções de tres por cento.

O deposito definitivo a que é obrigado o

concorrente, a quem a empreitada for adjudicado,

será. de cinco por cento do preço da arremateçlo.

Deve ser feito no Inesmo cofre central, em.

dinheiro, ou inscripções pelo seu valor no mer-

cado, e ao depositante se levará em conta a

quantia do deposito provisorio.

A proposta do preço sera escripta pelator-

ma seglnntc: _

O abaixo assignado obriga-se a. construir as

obras do lanço da estrada de Esmoriz ao Picoto,

eoniprehemlido entre Esmoriz e Paços de Brandlo,

a que se refere o ammncio do 16 de julho ulti-

mo pelo preço (por extenso). Data e assignatura

do concorrente (por extenso) declarando à sua

prolissiio e domicilio.

As obras deverão começar dentro em trinta

dias a contar do dia em que for approvadn pelo

governo a adjudicação, e concluídos dentlb de

oito mezes depois de começados.

No caso de haver as licitações verbaes, a

que se refere o § 3. do artigo 15 das inatrucçõcs

de 19 de março, a dili'erença entre cada um dos

lançou niio será. inferior a cem mil réis. _

Direcção geral das obras publicas em 16 de

julho de 1863. Pelo director geral o conselheiro

Caetano Alberto Maria.

E .para que chegue ao conhecimento de .to-

dos, mandei passar o presente edital, que ter¡

añixado na capital d'este districto, e publicado

nos termos das instrucções de 19 de março de

1861.

Governo civil d'Aveiro, 21 de julho de

1863.

José Ferreira da Cunha e Seara.

RESPONSAVELz-M. C. da Silveira Pimentel.

”__-

Typ. do Distr-teto de Avelro.

  


